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Continuando nossa aula de recuperação de empresas, vamos ver, a partir de hoje, os meios de recuperação judicial. vamos estudar, dentre as modalidades de recuperação judicial e extrajudicial, estamos na judicial, na espécie ordinária, que é possível para qualquer empresa, de qualquer porte. 
A única que pode pedir tanto a recuperação ordinária quanto a extraordinária é a microempresa e empresa de pequeno porte. Vamos estudar cada uma dessas modalidades. 
O que existia antigamente, no decreto-lei 7661/45? Havia a concordata, suspensiva e preventiva, com prorrogação de dívida e pagamento de percentual de dívida. Previa-se que o devedor pagaria 50% à vista ou 60% em 6 meses, 75% em 12 meses, 90% em 18 meses e 100% em 24 meses. 
Será que uma empresa, para se recuperar, tem somente um problema de dívida? Para o legislador de 1945, sim. e mais, só poderia negociar suas dívidas, encontrando no processo de concordata com os credores quirografários. Por isso era conhecido como favor legal. hoje a concordata foi substituída pela recuperação judicial.
O juiz ouvia o devedor, que arguia que só poderia pagar 75% em 12 meses, e o contador do juízo (hoje o administrador judicial) averiguava. Os credores não participavam. Naquele tempo, valia mais a palavra das pessoas do que o contrato escrito. A partir dos anos 80, as empresas ficaram mais complexas, e tiveram outros problemas que não só a não possibilidade de pagamento de suas dívidas. Daí a concordata foi se tornando inócua. Com a Lei 11101, de 2005, instituíram-se novos e diversos meios de recuperação judicial. 
Art. 50 da atual LREF: “Constituem meios de recuperação judicial, observada a legislação pertinente a cada caso, dentre outros: [...]”
E aqui começa o rol exemplificativo com 16 opções expressas. Note a expressão “dentre outros”. Significa que a regra do art. 50 é uma relação aberta, em numerus apertus. O devedor, quando apresentar proposta de acordo, poderá sugerir novas formas. Outro meio de recuperação judicial requer o exame da legislação especial que rege aquele instituto. Por exemplo, não se pode prometer aos credores que irá plantar maconha para levantar recursos. O ordenamento jurídico não pode ser infringido.
Primeira modalidade, no inciso I: “concessão de prazos e condições especiais para pagamento das obrigações vencidas ou vincendas;”  
É exatamente o que existia na lei revogada. Possibilidade de prorrogação de prazo para pagamento das dívidas, vincendas e vencidas. Toda empresa tem esse tipo de proposta. O decreto antigo trazia somente essa possibilidade. Mas a empresa tem não só dívidas, como outras obrigações também. Chegou a não mais dar certo. 
Inciso II: “cisão, incorporação, fusão ou transformação de sociedade, constituição de subsidiária integral, ou cessão de cotas ou ações, respeitados os direitos dos sócios, nos termos da legislação vigente;” 
O que pretende o inciso? Para nós, que já estudamos Direito Societário, quando o devedor faz uma proposta de cisão, fusão, incorporação, que tipo de sociedade estamos falando? Sociedade anônima. É uma reengenharia societária. Uma cisão numa sociedade anônima é a transferência de parcela do patrimônio da empresa para uma outra empresa. cisão está prevista na LSA, no art. 229 (Lei 6404/76). E incorporação, o que é mesmo? Sociedades que são absorvidas por outras. Banco do Brasil está incorporando vários outros pequenos. Fusão é a união de duas empresas, sem desaparecimento de nenhuma das integrantes. 
Isso tudo ocorre para que tais empresas não quebrem. Pode haver outras empresas, filiais ou não, e resolvem fazer a reorganização societária. Gol comprou parte da Varig. 
Hoje não seria mais possível fazer isso com a concordata. 
Constituição de subsidiária integral: art. 251 da Lei 6404. Também trata-se de sociedades anônimas. Por que uma sociedade anônima constitui uma subsidiária integral? Quantos sócios temos que ter na subsidiária integral? Um. É a única exceção de sociedade com somente um sócio. 
Inciso IV: “substituição total ou parcial dos administradores do devedor ou modificação de seus órgãos administrativos;” 
Empresa Viplan, aqui de Brasília. Wagner Canhedo, dono da falida Vasp, é o proprietário. Parece que, $$$$$$$$$$$$$$$$$ quando os credores foram convocados para deliberar sobre o plano de recuperação judicial da viplan, foi feita a proposta do inciso IV. Não só os administradores, mas tirar o próprio dono da empresa. quem fiscaliza uma recuperação judicial é o administrador judicial, mas podemos ter um gestor judicial. na falência, o dono da empresa é afastado, mas aqui não.
Inciso VII: “trespasse ou arrendamento de estabelecimento, inclusive à sociedade constituída pelos próprios empregados;” 
O que é trespasse da sociedade? Nada mais que a venda da empresa. está previsto no Código Civil, no art. 1140? $$$$$$$$$$$$$$$$$. E o arrendamento do estabelecimento? transfere-se o uso e o gozo do patrimônio mediante remuneração. O legislador de 2005 incluiu esta possibilidade porque era algo que acontecia. Ichiban.
Inciso VIII: “redução salarial, compensação de horários e redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva;” 
Isso é mesmo uma possibilidade? O que diz a Constituição, no art. 7º, inciso VI? $$$$$$$$$$$$$$$$$ é possível sim a redução de salário desde que haja convenção ou acordo coletivo. Significa que o sindicato tem que participar necessariamente. 
Inciso IX: “dação em pagamento ou novação de dívidas do passivo, com ou sem constituição de garantia própria ou de terceiro;” 
Dação em pagamento sabemos o que é. É uma forma de extinção das obrigações. Um imóvel pode ser dado em pagamento. Novação de dívidas do passivo também é uma forma de extinção das obrigações.
Inciso X: “constituição de sociedade de credores;” essa sociedade passará a ser gerenciada por uma sociedade de credores, em geral, os empregados, mas qualquer credor é admitido. Parmalat italiana teve um problema na Itália e isso contaminou todas as empresas no mundo. Ela optou por esta solução.
Inciso XI: “venda parcial dos bens;” venda de bens, quando a empresa tem muitos credores, precisará da anuência destes. Vender bens pode ser considerado ato de falência. mas se fizer parte do acordo judicial isso não será considerado ato de falência. a propósito, quando estudamos os pressupostos do pedido de falência, vimos, no art. 94: “pratica qualquer dos seguintes atos, exceto se fizer parte de plano de recuperação judicial:” $$$$$$$$$$$$$$$$$ [...]
Inciso XII: “equalização de encargos financeiros relativos a débitos de qualquer natureza, tendo como termo inicial a data da distribuição do pedido de recuperação judicial, aplicando-se inclusive aos contratos de crédito rural, sem prejuízo do disposto em legislação específica;” 
A empresa, em geral, deve mais a bancos e ao fisco. Ela faz proposta aos bancos para equalizar os encargos financeiros.
Inciso XIII: “usufruto da empresa;” o que é o instituto do usufruto? Por que se faria um usufruto como proposta? O que acontece quando se faz o usufruto de uma empresa? passa-se a direção da empresa para terceiros. na verdade com garantia.
Inciso XV: “emissão de valores mobiliários;” só sociedade anônima pode emitir valores mobiliários. Ações e debêntures, por exemplo. Emitem para captar recursos. 
Por fim, o inciso XVI: “constituição de sociedade de propósito específico para adjudicar, em pagamento dos créditos, os ativos do devedor.” 

O que vamos ver agora é uma visão sobre a recuperação judicial ordinária. Aqui, a LREF limita três fases para a recuperação da empresa. é apenas uma visão; no final, entenderemos o porquê dessa divisão.
Resumidamente, o devedor apresenta um pedido ao juízo competente. Ele faz esse pedido e o juiz concede a recuperação judicial ou não? ele não faz nada. Ele somente homologa a decisão dos credores. o pedido é feito com base no art. 51, que veremos em breve, e o juiz, verificando que os requisitos foram satisfeitos, defere o processamento. Isso significa que o juiz não examinou o mérito. Quem o fará serão os credores. a partir daí o devedor apresentará um plano de recuperação judicial e o juiz irá publicá-lo, para que o devedor o execute.
Daí vamos para  segunda fase, que é a fase do plano da recuperação judicial, do art. 53. Atendidos os requisitos e deferido o processamento, o devedor apresenta os meios através de um plano (proposta de acordo) e o juiz manda publicar um edital convocando os credores a se manifestares. Daí passa-se para a terceira fase. É a fase de concessão e cumprimento, que vai do art. 55 ao 63.
Processamento significa que o devedor apresenta o plano, o juiz manda publicar, os credores se habilitam. Aqui não é falência, então qual a finalidade da habilitação aqui na recuperação judicial? para legitimar o credor a votar a Assembleia Geral de Credores sobre o plano elaborado e apresentado pelo devedor. na falência é para apurar o passivo e para que possam receber. Em ambas é o administrador judicial que intermedeia. 

Requisitos para o pedido de recuperação judicial
Art. 51: “A petição inicial de recuperação judicial será instruída com:

        I – a exposição das causas concretas da situação patrimonial do devedor e das razões da crise econômico-financeira;

        II – as demonstrações contábeis relativas aos 3 (três) últimos exercícios sociais e as levantadas especialmente para instruir o pedido, confeccionadas com estrita observância da legislação societária aplicável e compostas obrigatoriamente de:

        a) balanço patrimonial;

        b) demonstração de resultados acumulados;

        c) demonstração do resultado desde o último exercício social;

        d) relatório gerencial de fluxo de caixa e de sua projeção;

        III – a relação nominal completa dos credores, inclusive aqueles por obrigação de fazer ou de dar, com a indicação do endereço de cada um, a natureza, a classificação e o valor atualizado do crédito, discriminando sua origem, o regime dos respectivos vencimentos e a indicação dos registros contábeis de cada transação pendente;

        IV – a relação integral dos empregados, em que constem as respectivas funções, salários, indenizações e outras parcelas a que têm direito, com o correspondente mês de competência, e a discriminação dos valores pendentes de pagamento;

        V – certidão de regularidade do devedor no Registro Público de Empresas, o ato constitutivo atualizado e as atas de nomeação dos atuais administradores;

        VI – a relação dos bens particulares dos sócios controladores e dos administradores do devedor;

        VII – os extratos atualizados das contas bancárias do devedor e de suas eventuais aplicações financeiras de qualquer modalidade, inclusive em fundos de investimento ou em bolsas de valores, emitidos pelas respectivas instituições financeiras;

        VIII – certidões dos cartórios de protestos situados na comarca do domicílio ou sede do devedor e naquelas onde possui filial;

        IX – a relação, subscrita pelo devedor, de todas as ações judiciais em que este figure como parte, inclusive as de natureza trabalhista, com a estimativa dos respectivos valores demandados.

        § 1º Os documentos de escrituração contábil e demais relatórios auxiliares, na forma e no suporte previstos em lei, permanecerão à disposição do juízo, do administrador judicial e, mediante autorização judicial, de qualquer interessado.

        § 2º Com relação à exigência prevista no inciso II do caput deste artigo, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão apresentar livros e escrituração contábil simplificados nos termos da legislação específica.

        § 3º O juiz poderá determinar o depósito em cartório dos documentos a que se referem os §§ 1º e 2º deste artigo ou de cópia destes.”
Esse pequeno artigo trás somente os requisitos específicos do pedido de recuperação judicial. os requisitos genéricos estão no art. 282 do Código de Processo Civil.
Antes mesmo de olhá-lo, devemos ver os pressupostos do art. 48: “Poderá requerer recuperação judicial o devedor que, no momento do pedido, exerça regularmente suas atividades há mais de 2 (dois) anos e que atenda aos seguintes requisitos, cumulativamente:
        I – não ser falido e, se o foi, estejam declaradas extintas, por sentença transitada em julgado, as responsabilidades daí decorrentes;
        II – não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido concessão de recuperação judicial;
        III – não ter, há menos de 8 (oito) anos, obtido concessão de recuperação judicial com base no plano especial de que trata a Seção V deste Capítulo;
        IV – não ter sido condenado ou não ter, como administrador ou sócio controlador, pessoa condenada por qualquer dos crimes previstos nesta Lei.
        Parágrafo único. A recuperação judicial também poderá ser requerida pelo cônjuge sobrevivente, herdeiros do devedor, inventariante ou sócio remanescente.” 
Note que o credor não é legítimo para fazer o pedido de recuperação judicial. 
Inciso I do art. 51: “a exposição das causas concretas da situação patrimonial do devedor e das razões da crise econômico-financeira;” 
Varig instruiu sua petição com apenas 150 páginas de motivos. 
Inciso II: “as demonstrações contábeis relativas aos 3 (três) últimos exercícios sociais e as levantadas especialmente para instruir o pedido, confeccionadas com estrita observância da legislação societária aplicável e compostas obrigatoriamente de:
        a) balanço patrimonial;
        b) demonstração de resultados acumulados;
        c) demonstração do resultado desde o último exercício social;
        d) relatório gerencial de fluxo de caixa e de sua projeção;”
§ 2º: “Com relação à exigência prevista no inciso II do caput deste artigo, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão apresentar livros e escrituração contábil simplificados nos termos da legislação específica.” 
Inciso III: “a relação nominal completa dos credores, inclusive aqueles por obrigação de fazer ou de dar, com a indicação do endereço de cada um, a natureza, a classificação e o valor atualizado do crédito, discriminando sua origem, o regime dos respectivos vencimentos e a indicação dos registros contábeis de cada transação pendente;” 
O juiz examina só se tudo foi trazido aos autos, mas não analisa o mérito. Se os credores notarem que o pedido de recuperação judicial é um ardil para retardar a falência, o juiz terá que decretá-la.
Inciso IV: “a relação integral dos empregados, em que constem as respectivas funções, salários, indenizações e outras parcelas a que têm direito, com o correspondente mês de competência, e a discriminação dos valores pendentes de pagamento;” 
Inciso V: “certidão de regularidade do devedor no Registro Público de Empresas, o ato constitutivo atualizado e as atas de nomeação dos atuais administradores;” 
Inciso VI: “a relação dos bens particulares dos sócios controladores e dos administradores do devedor;” 
Objeto de crítica dos doutrinadores. Inciso X do art. 5º da Constituição, bem como pela separação entre pessoa jurídica e pessoa física.
Inciso VII: “os extratos atualizados das contas bancárias do devedor e de suas eventuais aplicações financeiras de qualquer modalidade, inclusive em fundos de investimento ou em bolsas de valores, emitidos pelas respectivas instituições financeiras;” 
Inciso VIII:  “certidões dos cartórios de protestos situados na comarca do domicílio ou sede do devedor e naquelas onde possui filial;” 
Novidade desta Lei. qual a finalidade de se levar as certidões de cartórios de protesto ao juiz? dar uma dimensão da real possibilidade de recuperação da empresa. os credores têm que saber caso o devedor tenha um milhão em títulos protestados. Antigamente, com um único título protestado, a empresa já não poderia requerer a concordata. 
Inciso IX: “a relação, subscrita pelo devedor, de todas as ações judiciais em que este figure como parte, inclusive as de natureza trabalhista, com a estimativa dos respectivos valores demandados.” 
Art. 52: “Estando em termos a documentação exigida no art. 51 desta Lei, o juiz deferirá o processamento da recuperação judicial e, no mesmo ato: [...]” 
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